PARECER 185/2017

Parecer ao Projeto de Lei 080/2017-L, de 10/10/2017, de autoria do N. Vereador José Alexandre Pierroni Dias que dispõe sobre a campanha de conscientização a ser desenvolvida nas escolas da rede municipal de ensino sobre a posse e propriedade de animais domésticos. 




O projeto de Lei n.º 80-L, de 10 de outubro de 2017, de iniciativa do Vereador José Alexandre Pierroni Dias, pretende dispor sobre a campanha de conscientização a ser desenvolvida nas escolas da rede municipal de ensino sobre a posse e propriedade de animais domésticos.





É o Relatório

A Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 47, II e XIV, estabelece que compete privativamente ao chefe do Executivo os atos de administração. Já o art. 144 da Carta do Estado de São Paulo informa a autonomia da autogestão municipal, pelo princípio da simetria:

 

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

 

Valendo-se, então, desses comandos, a Lei Orgânica do Município de São Roque determina que as leis que criam atribuições ao Poder Executivo são de iniciativa exclusiva do prefeito, nos moldes do art. 60, § 3º, I:

Art. 60. [...]

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

[...]

III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional. (Negritou-se.)

No caso em tela, norma de iniciativa do Poder Legislativo cria atribuições ao Poder Executivo, impondo a realização de campanhas de conscientização sobre a posse e propriedade de animais domésticos nas escolas públicas da rede municipal de ensino, possível defender a inconstitucionalidade do projeto de lei em comento.
O Tribunal de Justiça de São Paulo, ao qual a  administração é jurisdicionada, posiciona-se nesse sentido:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.881, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015, DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE PLANTIO DE ÁRVORES NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ITATIBA CAMPANHA MINHA ESCOLA MAIS VERDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO DE INICIATIVA. OCORRÊNCIA. LEI QUE DISPÕE SOBRE A CONSCIENTIZAÇÃO DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE, ATRAVÉS DO PLANTIO DE ÁRVORES.  ATO CONCRETOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DE COMPETÊNCIA DO ALCAIDE. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA, ENTRETANTO, AO ART. 25 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA QUE, QUANDO MUITO, IMPEDE A EXECUÇÃO DA NORMA NO MESMO ANO EM QUE PROMULGADA. AÇÃO PROCEDENTE. (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2051409-25.2016.8.26.0000 – Rel. Des. XAVIER DE AQUINO)
 



É bem verdade que não se discute, por ora, a importância da propositura como forma de conscientizar as crianças sobre a importância e necessidade de proteger e tratar bem os animais.  
Do exposto, apesar de meritória a propositura, entende-se pela inconstitucionalidade do projeto de lei em referência, haja vista tratar de matéria reservada à iniciativa do chefe do Poder Executivo, conforme jurisprudência acostada.

 




Pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, lazer e Turismo. 





É o parecer, s.m.j






São Roque, 25 de Outubro de 2017. 

Fabiana Marson Fernandes

Assessor Jurídico

Yan Soares de Sampaio Nascimento

Assessor Jurídico

